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1. RELATÓRIO

1.1 As autoridades competentes da SE encaminham à apreciação deste Colegiado o presente protocolado cujas peças, em síntese, indicam:



1.1.1 durante 1990 e 1991, Wesley Júlio Abe realizou o CB na EEPSG Galdino Pinheiro Franco - fls. 19;



1.1.2 ao que tudo indica, em 1992, transferiu-se para o Japão, onde permaneceu até meados de 1996, trazendo documentos emitidos por escolas desse país:



a) certificado de conclusão do Curso Primário - Escola Pública Primária “Iwata - Minami” de Iwata - Shi, em março/95 - fls. 12;



b) declaração da Escola Pública Secundária “NAMBU”, de Iwata - Shi:



  b1) ano letivo 1º-04-95 a 31-03-96 - o aluno cursou a 1ª série ginasial - fls. 14 e 16;



  b2) desde 1º-04-96 até a data da emissão da declaração - 26-04-96 - o aluno estava cursando a 2ª série ginasial;



1.1.3 em agosto/96, mediante a apresentação de alguns documentos, a mãe do aluno solicitou, junto à EEPSG “Dr. Pedro Malozze”, de Mogi das Cruzes, matrícula na 1ª série do 2º grau. Porém, a direção da escola, analisando os documentos, declarou a equivalência dos estudos realizados no Japão aos de nível de conclusão da 7ª série do 1º grau e autorizou a efetivação da matrícula na 8ª série do 1º grau, a qual foi realizada com êxito pelo aluno;



1.1.4 a supervisão de ensino não homologou referida equivalência por entendê-la incorreta, à luz do Parágrafo único do artigo 2º da Deliberação CEE nº 12/83, com as alterações introduzidas pelas Deliberações CEE nº 12/86, 11/92 e 15/95;

1.2 Em atendimento ao pedido da AT, a direção da escola recipiendária:


 1.2.1 entrou em contacto com a mãe do aluno que lhe informou haver o menino regressado ao Brasil em fins de abril/96. Essa informação confirma que o aluno realizou, durante um mês, estudos referentes à 2ª série ginasial do Japão;


 1.2.2 em junho, apresentou-se à DE e, conforme informou a supervisão de ensino, deveriam ser providenciados os documentos necessários à declaração de equivalência de estudos;


 1.2.3 em agosto, ao solicitar matrícula junto à escola recipiendária e lhe faltarem documentos referentes aos estudos no estrangeiro, foi submetido a avaliação nos componentes do Núcleo Comum e considerado apto, pelos professores, a freqüentar a 8ª série do 1º grau e não, como solicitou a sua mãe, a 1ª série do 2º grau;


 1.2.4 encaminhou, via fax, declaração e aproveitamento do aluno.

1.3 Se a análise do caso fosse feita, como única alternativa, à luz do Parágrafo único do artigo 2º da Deliberação CEE nº 12/83, devidamente alterada, caberia razão à Supervisora: o aluno deveria cursar, em 1996, a 7ª série do 1º grau. Porém, se considerarmos os termos do artigo 7º dessa mesma Deliberação:

“O exame de equivalência de estudos realizados exclusivamente no exterior será feito pela escola ou Delegacia de Ensino, tomando-se como referência seu nível, o número de séries cumpridas, considerados a duração do curso no sistema de origem e eventuais direitos conferidos aos portadores de certificados de conclusão.

“Parágrafo único - Alunos do sistema brasileiro de ensino, e que venham a estudar por período igual ou superior a 2 (dois) anos no exterior, podem, a critério da escola ou Delegacia de Ensino, receber o tratamento previsto neste artigo.”

a situação do aluno passa a ser demonstrada da seguinte forma:

a) em 1991, concluiu o CBC no Brasil e transferiu-se para o exterior;

b) em 31-03-95, concluiu o Curso Primário (6 séries) no Japão;

c) em 31-03-96, concluiu a 1ª série ginasial no Japão, onde são previstas 3 séries para esse curso;

d) em 1º-04-96, iniciou os estudos da 2ª série e, ao final desse mês, retornou ao Brasil;

e) em 16-08-96, foi matriculado na 8ª série, após serem seus estudos, realizados no Japão, declarados equivalentes aos de nível de conclusão da 7ª série do 1º grau e ser avaliado pelos professores da escola recipiendária. Freqüentou o 2º semestre da 8ª série com aproveitamento suficiente para aprovação.

A bem da verdade, seus estudos até poderiam ser declarados equivalentes ao 1º mês da 8ª série do 1º grau. Entretanto, considerando os retromencionados termos do artigo 7º da Deliberação em pauta e os da sua Indicação (CEE nº 4/83), que deixam a critério da escola a aplicação do princípio do Parágrafo único do artigo 2º ou do artigo 7º, pois

“...o que se procura é verificar o nível dos estudos realizados no país de origem e ajustá-los, da melhor maneira possível, dentro da sistemática nacional...”

podemos sobretudo considerar a situação do aluno regular, nos termos da nova LDB, artigo 23, §1º.

2. CONCLUSÃO
Consideram-se, nos termos deste Parecer, os estudos realizados por Wesley Júlio Abe, no Japão, no período de 1992 a 1996, equivalentes aos de nível de conclusão da 7ª série do 1º grau, ratificando-se, portanto, a decisão da escola.

São Paulo, 26 de março de 1997.

a) Consª Leni Mariano Walendy

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eraldo Aurélio Franzese, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto Malvezzi e Nacim Walter Chieco.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 02 de abril de 1997.

a) Consº Nacim Walter Chieco

Presidente da CEPG
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